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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 13.732-000.119/85-41
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10 de dezembro	 86202-01.206
Sessão de 	 de 19	 	 ACORDÃO N.° 	
Recurso n.°	 78.154

Recorrente	 TORRES COMERCIO E REPRESENTAÇOES DE LATICTNIOS LTDA.

Recorrida	 DRF EM CAMPOS-RJ

FINSOCIAL - 19) BASE DE CALCULO -"a. covizttuatU.ção )socía,e de.
que ttczta eiste attígo )set-ct de. 0,5% (me-Lo pot cento) e. ínc,i,
dít -c-c 'sob/te a neceLta bu.ta da emptua)s piiaeicais e.piuí_va=
da)s que taaLcizem vendais de. meiccadotía)s" (cnt. 19, § 19, do
D.L. n9 1.940/82). 29) - PENALIDADES - O &iistema de. penaei
dadeJs do Decteto-le-L n9 2049/83 )se. dio-Uca a pcciutíA de. mt.J
vígencía, não e.x.,i)sUndo , anteitíoirmente, p/tevÁAão /ega/ pa-
/ta a irnpo,io de. penaUdade. ApLi_cação do pit-Lncirpío da
te,t)toatÁvídade benígna, ,6ac.e. ao c,utt. 39 do Dec/teto-1u: n9
2.287/86. Reautiso ptovído em pante.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por TORRES COMERCIO E REPRESENTAÇOES DE LATICTNIOS

LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos,em dar provimento parcial
ao recurso, para excluir a multa para os vencimentos ate' 01/08/83,e,
reduzir para 20% a multa relativa aos vencimentos a partir de 02/08/
83.

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 1986

4
ROBERTO B , ':OSA DE CASTRO -PRESIDENTE

MÁRIO CAMILO DE OLIVEIRA - RELATOR

k
OLp-ARIO SILVEJ,RA V. DOS ANJOS - PROCURADOR-REPRESENTANTE DA
VISTA EM SESSÃO DE	 100-1 FAZENDA NACIONAL

	

L	 PV-AN VJU/

- Participaram ,ainda, do presente julgamento os Conselheiros ELIO ROTHE,
JOSE LOPES FERNANDES, PAULO IRINEU PORTES, MARIA HELENA JAIME,EUGENIO
BOTINELLY SOARES e SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 13.732-000.119/85-41

Recurso n.°:	 78.154

Acordão n.°:	 202-01.206

Recorrente: TORRES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE LATICÍNIOS LTDA.

RELATC5RI O

A empresa em epígrafe foi notificada a recolher,	 ate

12.12.85 (fls. 14) a importância de Cr$ 15.292.267 acrescida 	 de

multa, juros e correção monetária, relativamente às parcelas da

contribuição devida ao FINSOCIAL, referentes ao período de março de

1983 a dezembro de 1984, como decorrência de discrepância entre o

valor recolhido e o calculado sobre a receita bruta mensal.

Impugnando a exigência fiscal (fls. 01), a	 notificada
alegou que:

1) realiza a distribuição de leite empacotado, na praça

de Duque de Caxias-RJ e adjacências por conta da cooperativa Agrope

cuária de Itaperuna Ltda. conforme declaração da mesma, mediante pe

quena margem de remuneração, porquanto se trata de um produto que

sempre foi tabelado pela SUNAB;

2) conforme demonstrativo da Receita Bruta da distribui

çao de leite empacotado, nos anos de 1983 e 1984, observa-se que a

"margem média anual" de retribuição paga pelos referidos _serviços

foi de 4,15% em 1983 e de 5,19% em 1984;

3) em face do exposto nos itens anteriores, a empresa se

enquadra como "serviços auxiliares do comercio", sendo suas recei-

tas contabilizadas nos livros próprios como "Receita de Distribui-

ção de Leite", tendo a mesma recolhido o FINSOCIAL devido sobre o

Imposto de Renda, conforme legislação vigente.

A°.	 segue-
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Processo n9 13.732-000.119/85-41

Acórdão n9 202-01.206

Instruiu sua impugnação cornos seguintes documentos:

a) Notificação emitida em 04.11.85 (fls. 02);

b) Declaração expedida em 03.11.85 pela Cooperativa

Agro-Pecuária de Itaperuna Ltda. (f is. 03);

c) Demonstrativo da Receita Bruta da Distribuição de

Leite Empacotado nos anos de 1983 e 1984 (fls.04);

d) Cópias do Recibo de Entrega de Declaração e Notifi

cação de Lançamento (Imposto de Renda - Pessoa Jurídica) dos anos

de 1984 e 1985 (fls. 05);

e) Cópias das guias de recolhimento do FINSOCIAL dos

anos de 1983 e 1984 (fls. 06/11).

Intimada, em 30.05.86 (fls. 41) a apresentar as Notas

Fiscais de Entrada de Mercadorias, Notas Fiscais de Saldas e Li-

vros de Entrada e Salda de Mercadorias e Apuração do ICM, relati-

vos aos anos-base de 1983 e 1984 ou quaisquer outros livros ou do-

cumentos que comprovassem a origem da Receita Bruta, no períodoan

referência, a notificada apresentou os Livros de Escrituração Fis

cal solicitados.

Consta do Termo de Verificação de fls. 16, que a mer-

cadoria dava entrada no estabelecimento mediante Notas Fiscais e-

mitidas pela Cooperativa Agro-Pecuária de Itaperuna Ltda., em no

me da Notificada, e quando das saldas da mercadoria as Notas Fis-

cais eram emitidas pela própria Notificada, em nome dos diversos

clientes.

A autoridade singular, em sua decisão de fls. _42/43

julgou parcialmente procedente o lançamento para declarar devidas

as contribuições sociais - FINSOCIAL no valor de Cz$ 15.284, 17 a

crescida de multa de 20%, juros e correção monetária e exonerar o

sujeito passivo do pagamento de outras parcelas discriminadas na

notificação de fls. 02.

2	
/gel	

segue-
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Processo n9 13.732-000.119/85-41

Acórdão n9 202-01.206

A notificada tomou ciência dessa decisão em 26.09.86

(f is. 44) e interpOe recurso a este Colegiado em 20.10.86 (f is.

45/47) no qual, sustenta, em sintese, que:

1) apenas por emitir Nota Fiscal, não pôde ser equi-

parada às demais empresas que revendem mercadorias e que obtem

margens de lucro de 30, 40 e até 50%, porquanto seu produto sem-

pre foi tabelado, não podendo por isso ser onerada com tal tribu

to, porquanto este procedimento (entrada mediante Nota Fiscal e-

mitida pela Cooperativa e sarda com emissão de Nota Fiscal de

venda pela 'Notificada) era simplesmente para acobertar o trânsi-

to de mercadorias;

2) feita uma . análise comparativa entre os lucros ob-

tidos por empresas de qualquer outra atividade e a remuneração

obtida pela recorrente chega-se à conclusão da impossibilidade

de sobrevivência da Notificada, por nãopoder suportar os custos

dos demais encargos que recaem sobre uma empresa, com tal margem

de remuneração.

3) já recolheu o tributo reclamado, ou seja, 5% so

bre o Imposto de Renda, devido pelas empresas que prestam servi-

ços;

4) não se compreende que uma empresa que teve um lu-

cro bruto de Cr$ 158.546.799 tenha que pagar somente de :_FINSO-

CIAL o valor de Cr$ 15.300.309 que representa 10% sobre seu ren-

dimento bruto,

n o relatório.
•

VOTO DO RfLATOR,CONSELHEIRO MÃRIO CAMILO DE OLIVEIRA

Na presente hip g teSe, o'contribuinte realizou vendas

de mercadodas„o que,constttui' fato gerador do FINSOCIAL.

A •bse de cgiCulo da contribuíção g a receita _brUta
e a al =riquota de 0,5%, de acordo com o RECOFIS.e art. 19, § 19,
do D,L, n9 1,940182,

00/7
e .4/.	 segue-
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Processo n9 13.732-000.119/85-41

Acõrdão n9 202-01.206	 .

No que diz respeito ê multa aplicada, ,no entanto, en-

tendo que a decisão recorrida merece alteração.

Assim, somente com o Decreto-lei n9 2.049, de 01.8283,,

publicado no D.O.0 de 02.08.83, com vigência a partir de sua pu-

blicação, g que foi instituido o sistema de penalidade relativo ê

contribuição para o FINSOCIAL.

Desse modo, a multa prevista no artigo 19, inciso III

do Decreto-lei 2.049/83, aplicada -ã recorrente por falta de reco-

lhimento da contribuição nos prazos fixados, somente g cabivel a

partir de 02.08.83, não aplicêvel, portanto, qualquer penalidade

ês situações anteriores a esta data, por falta de previsão legal.

Por outro lado, o recente Decreto-lei n9 2.287, 	 de

23.07.86, pelo seu artigo 39 vem de reduzir para 20% a multa 	 a

que se refero o artigo 19 , inciso III, do Decreto-lei 2.049/83

pelo que, face o principio da retroatividade benigna na aplicação

da legislação tributêria, prevista no artigo 105, inciso II, le-

tra c , do COdigo Tributêrio Nacional, a multa aplicada ao recor-

rente, relativa ãs situações a partir de 02.08.83 deve ser reduzi

da para 20%, calculada sobre o valor da contribuição ,coffigida

monetariamente como disposto na P. ME 122/86.

Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso volun

trio para excluir a multa para os vencimentos at g 01.08.83, e,re

duzir para 20% a multa relativa aos vencimentos a partir de 02.

08.83.

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 1986

MARIO CAMILO DE OLIVEIRA 	 _:5
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